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APRESENTAÇÃO

O Direito da Mineração é substancialmente mais amplo do que 
o Direito Minerário. É o subsistema de normas jurídicas, oriundas 
de diversos subsistemas do Direito – dentre os quais se destacam 
o Minerário, Ambiental e Tributário –, que incidem sobre os fatos 
praticados pelas empresas de mineração, no exercício de suas ativi-
dades típicas. 

Esta obra nasce pela necessidade cada vez mais premente de se 
interpretar situações práticas vivenciadas pelas empresas de mineração, 
sob a ótica interdisciplinar; isto é, não apenas pelo Direito Minerário, 
Ambiental ou Tributário, e sim pelo Direito da Mineração. 

Nosso trabalho consistiu em levantar os temas mais carentes 
de produção doutrinária, sendo boa parte deste estudo composto 
por artigos que se debruçam de forma pioneira sobre problemas 
sensíveis na mineração. 

Para tanto, convidamos profissionais que vivenciam o cotidiano 
da atividade mineral, aliando essa experiência prática à sólida for-
mação acadêmica. É isso o que possibilita produzir conhecimento 
em face dos problemas que a vida apresenta. 

Com a objetividade que tanto prezamos, esperamos que esta 
obra cumpra seu papel: ser útil àqueles que vivenciam o dia a dia 
da mineração. 

Marcelo Azevedo
Paulo Honório de Castro Júnior

Tiago de Mattos
William Freire





PARTE 1
Minerário
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1

AS UNIDADES DE PROTEÇÃO 
AMBIENTAL INTEGRAL E A 

DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA DE ÁREAS 
ONERADAS POR DIREITOS MINERÁRIOS: 

UMA REFLEXÃO SOBRE A NATUREZA JURÍDICA 
DA PRETENSÃO INDENIZATÓRIA E O PRAZO 

PRESCRICIONAL APLICÁVEL

Ana Maria Damasceno

1. Introdução
O presente artigo trata da criação de unidades de conservação 

ambiental de proteção integral em áreas oneradas por Direitos Mi-
nerárioa preexistentes. A discussão cinge-se à configuração ou não 
de desapropriação indireta, em virtude do impedimento ao exercício 
da atividade minerária e verdadeiro esvaziamento econômico das 
propriedades particulares inseridas na área de proteção.

Antes, porém, é necessário esclarecer premissas acerca da mi-
neração, enquanto atividade de interesse público, protegida pela 
Constituição e pela legislação pátria.

A Constituição da República de 1988 encartou como regime 
de aproveitamento mineral o sistema de concessão, cujo fundamento 
basilar é a dualidade da propriedade mineral, isto é, o solo e o subsolo 
constituem-se institutos independentes. Esse comando está expresso 
nos artigos 20 e 176 da Carta Magna:

Art. 20. São bens da União: (...) IX - os recursos minerais, 
inclusive os do subsolo;
Art. 176. As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos 
minerais e os potenciais de energia hidráulica constituem 
propriedade distinta da do solo, para efeito de exploração 
ou aproveitamento, e pertencem à União, garantida ao 
concessionário a propriedade do produto da lavra.”

§ 1º A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o apro-
veitamento dos potenciais a que se refere o «caput» deste 
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artigo somente poderão ser efetuados mediante autori-
zação ou concessão da União, no interesse nacional, por 
brasileiros ou empresa constituída sob as leis brasileiras 
e que tenha sua sede e administração no País, na forma 
da lei, que estabelecerá as condições específicas quando 
essas atividades se desenvolverem em faixa de fronteira ou 
terras indígenas. 1

Enquanto a propriedade do solo, aqui tratado como mera super-
fície, é passível de ser adquirida por qualquer particular, os recursos 
minerais estão submetidos apenas ao regime de exploração, mediante 
autorização/concessão da União. Em que pese o fato de a União ser 
a legítima proprietária de tais recursos, a Constituição da República 
reservou à iniciativa privada o direito de exploração mineral.

Não é por outra razão que a mineração é tratada pela Cons-
tituição como verdadeira atividade de interesse público, natureza 
repetida no artigo 5º, alínea f, do Decreto-Lei 3.365/1941, norma 
que regulamenta as desapropriações por utilidade pública:

Art. 5º Consideram-se casos de utilidade pública:
f) o aproveitamento industrial das minas e das jazidas 
minerais, das águas e da energia hidráulica; 2

Essa nota característica proporcionou à atividade minerária um 
regramento diferenciado, cujas normas estão dispostas no Código 
de Mineração (Decreto-Lei nº 227/1967).

2. A desapropriação indireta dos imóveis e 
direitos minerários inseridos nas unidades  
de proteção ambiental integral

A desapropriação indireta se materializa com um ato admi-
nistrativo pelo qual o Estado se apropria de um bem particular, 
sem, contudo, observar os requisitos necessários para proceder à 

1	 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de 
outubro de 1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
constituicao/constituicao.htm. Acesso em 18 de abril de 2017.

2	 BRASIL, Decreto-Lei 3.365, de 21 de junho de 1941. Disponível em:  
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del3365.htm. Acesso em 
18 de abril de 2017.
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desapropriação, definidos no art. 5º, inciso XXIV, da Constituição 
da República, quais sejam, a declaração mediante procedimento 
específico e a prévia indenização ao particular:

Art. 5º, XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para 
desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou 
por interesse social, mediante justa e prévia indenização em 
dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição. 3

Sobre o tema, JOSÉ CARLOS DE MORAES SALLES cita o 
voto proferido no STF (RTJ 61/389), pelo Ministro Eloy da Rocha, 
em que foi exarado entendimento bastante elucidativo:

(...) Os bens indiretamente expropriados, porque apro-
veitados para fins de necessidade ou utilidade pública, ou 
de interesse social, não podem ser reavidos “in natura”. 
Impossível vindicar o próprio bem, a ação, cujo funda-
mento é o direito de propriedade, visa, precipuamente, à 
prestação do equivalente da coisa desapropriada, que é a 
indenização assegurada na Constituição, como pressuposto 
do ato de retirada da propriedade. A denominada ação 
de desapropriação indireta tem assim, caráter real. Este é 
ponto pacífico na jurisprudência do STF. 4

A disciplina dos casos de desapropriação decorrentes da 
criação de unidades de conservação ambiental está disposta na 
Lei nº 9.985/2000 - parágrafos 1º dos artigos 9, 10 e 11, e 2º 
dos artigos 12 e 13 - que repetiu a determinação constitucional 
para prever a obrigatoriedade de a Administração expropriar, 
mediante procedimento legal, as áreas particulares incluídas nos 
limites da unidade criada.

Em linhas gerais, as unidades de proteção ambiental integral não 
podem ser economicamente exploradas. A lei que as disciplina apenas 
permite o uso indireto e limitado dos recursos existentes na área, tais 
como o turismo e a pesquisa científica. Por inviabilizar qualquer tipo 

3	 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de 
outubro de 1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
constituicao/constituicao.htm. Acesso em 18 de abril de 2017.

4	 SALLES, José Carlos de Moraes. A desapropriação à luz da doutrina e 
jurisprudência. 4ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2000, p. 861.
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de proveito econômico pelo particular é que restou estabelecida a 
obrigatoriedade de desapropriar as propriedades particulares.

Nesse sentido, ÉDIS MILARÉ leciona:

Sobre a desapropriação em matéria de unidades de con-
servação, a Lei do SNUC especifica claramente as sete 
categorias que ensejam a transferência do domínio parti-
cular para o domínio público, casos em que não há dúvida 
quanto à necessidade de que seja realizada a desapropriação 
da área e paga a justa e prévia indenização. 5

Nos casos em que apenas se cria a unidade de proteção, sem 
que ocorra a devida desapropriação dos imóveis que a integram, 
a impossibilidade de uso da propriedade afetada, em seus limites 
mínimos, em razão de ato do Poder Público, gera ao particular 
um ônus que não pode ser legalmente suportado senão pelo re-
conhecimento de verdadeira desapropriação indireta, passível de 
ampla indenização.

No tocante às propriedades naturalmente utilizadas para fins 
de exploração mineral a problemática se agrava, porque a criação de 
unidades de proteção ambiental integral proporciona o esvaziamento 
pleno do Direito Minerário, pela impossibilidade de se desenvolver a 
atividade minerária, tal como preleciona o art. 7º da Lei nº 9.985/00.

O titular de um direito minerário, cujo empreendimento está 
em pleno desenvolvimento, ou mesmo em vistas de se iniciar, não 
poderá ser privado subitamente de exercê-lo por ato unilateral da 
administração pública. Pode-se dizer que também nessa ocasião 
ocorre verdadeira desapropriação indireta do Direito Minerário. 

A jurisprudência mais antiga do Superior Tribunal de Justiça 
vinha se firmando para entender pela necessidade de indenização 
plena do indivíduo afetado pela criação dessas unidades de proteção 
ambiental. Confira-se a ementa ilustrativa do REsp 612.202/SP:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. DESA-
PROPRIAÇÃO INDIRETA. PARQUE ESTADUAL 
DA SERRA DO MAR. DIREITO INDENIZAÇÃO. 
PRECEDENTES. Esta egrégia Corte Superior de Justiça 
pacificou o entendimento segundo o qual é devido o 

5	 MILARÉ, Édis. Direito do ambiente. 8ª ed. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2013, p. 1.230.
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pagamento das indenizações relativas àqueles imóveis de-
sapropriados devido à criação do Parque Estadual da Serra 
do Mar. Com efeito, “as limitações estabelecidas pela 
administração, ao criar os parques de preservação 
ambiental, configuram-se em desapropriação in-
direta e, conseqüentemente devem ser indenizadas, 
na medida em que atinjam o uso e gozo da pro-
priedade” (REsp 408.172/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, 
DJ 24.05.2004). Oportuno salientar que a ausência de 
demonstração na espécie de que os proprietários explora-
vam economicamente o bem não afasta o dever do Estado 
de indenizá-los, pois basta a desapropriação indireta do 
imóvel para gerar o direito à indenização. Recurso especial 
provido. Retorno dos autos à origem para julgamento 
das demais questões de mérito. (REsp 612202/SP, Rel. 
Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 19/08/2004, DJ 27/06/2005, p. 324)

Embora seja essa a interpretação consentânea com a Consti-
tuição bem como com a legislação específica já citada, a orientação 
jurisprudencial mais atual está se consolidando no STJ em sentido 
contrário ao particular. Em vários julgados, a Corte Superior optou 
por reconhecer apenas a existência de uma limitação administrativa, 
sem configurar-se como efetiva desapropriação.

O entendimento que vem se firmando é de que, para que haja 
a desapropriação, faz-se necessário o cumprimento de requisitos 
específicos, tais como o efetivo apossamento do bem pelo Poder 
Público. Não havendo tal apossamento - e é o que normalmente 
ocorre, tendo em vista a mera criação formal das unidades de con-
servação via Decreto - ainda que haja o esvaziamento econômico 
do bem do particular, não haveria que se falar em desapropriação:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESA-
PROPRIAÇÃO. REEXAME DE FATOS. SÚMULA 
7/STJ. LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. DIREITO 
AMBIENTAL. ESVAZIAMENTO ECONÔMICO. AU-
SÊNCIA DE APOSSAMENTO. DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 
1. Recurso especial em que se discute o reconhecimento 
de desapropriação indireta e consequente indenização 
decorrentes de ato do poder público que limitou o direito 
de propriedade da parte recorrente, visto que o imóvel 
estava localizado em área de preservação ambiental. 2. 
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O Tribunal de origem consignou que não houve de-
sapropriação indireta por parte do Município, mas tão 
somente limitação administrativa, ressaltando o fato de 
os autores continuarem residindo no terreno e na casa 
dos quais alegam ter sido expropriados. Embora a parte 
defenda a inviabilidade de morar no local, o Tribunal 
declarou que a limitação administrativa feita pelo Muni-
cípio impossibilita a ampliação da edificação, mas não lhe 
prejudica a possibilidade de moradia. Afastar tal premissa 
encontra óbice na Súmula 7 desta Corte Superior. 3. 
«Não há desapropriação indireta sem que haja o 
efetivo apossamento da propriedade pelo Poder 
Público. Desse modo, as restrições ao direito de 
propriedade, impostas por normas ambientais, 
ainda que esvaziem o conteúdo econômico, não se 
constituem desapropriação indireta. O que ocorre 
com a edição de leis ambientais que restringem o 
uso da propriedade é a limitação administrativa, 
cujos prejuízos causados devem ser indenizados 
por meio de ação de direito pessoal, e não de 
direito real, como é o caso da ação em face de 
desapropriação indireta” (AgRg nos EDcl no AREsp 
457.837/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
Segunda Turma, DJe 22/5/2014). Agravo regimental 
improvido. (AgRg no REsp 1389132/SC, Rel. Minis-
tro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 19/05/2015, DJe 26/05/2015) (grifo nosso)

Contudo, essa não é a melhor interpretação a ser dada aos casos. 
Primeiramente, a própria lei que regula as unidades de proteção 
integral determina a necessidade de se proceder à desapropriação de 
bem particulares, já que não podem subsistir na área protegida. Além 
disso, se o particular é privado do uso de sua propriedade e de seu 
Direito Minerário não há falar-se em mera limitação administrativa, 
mas verdadeira desapropriação indireta.

De fato a limitação administrativa é instituto um tanto quanto 
menos agressivo do que a desapropriação indireta, visto que não oca-
siona a perda da posse, mas traz meras restrições pontuais quanto ao 
uso do bem por meio de uma imposição geral, gratuita e unilateral.

Não é o que ocorre nos casos em que se cria uma área de 
proteção ambiental, em que a edição do Decreto de criação da 
unidade ocasiona verdadeira perda do poder fático do particular 
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sobre seu bem, devido à impossibilidade de utilizá-lo, sequer em 
seus limites mínimos.

Aliás, é curioso que, em casos que não envolvem a criação de 
unidades de conservação ambienal de proteção integral, o mesmo 
STJ faz a correta diferenciação entre os institutos da limitação ad-
ministrativa e da desapropriação indireta, dizendo expressamente 
que o esvaziamento econômico da propriedade configura-se como 
verdadeiro ato expropriatório:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RE-
CURSO ESPECIAL. AÇÃO INDIVIDUAL DE IN-
DENIZAÇÃO. ACIDENTE COM O ELEMENTO 
RADIOATIVO CÉSIO-137. DEMOLIÇÃO DO IMÓ-
VEL DOS AUTORES E IMPOSSIBILIDADE DE SEU 
USO POR 150 ANOS. RESTRIÇÃO EQUIPARÁVEL 
A VERDADEIRA DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
AFASTAMENTO DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL 
DO DECRETO Nº 20.910/32. PREVALÊNCIA DO 
PRAZO PRESCRICIONAL VINTENÁRIO PREVIS-
TO NA SÚMULA 119/STJ. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA E REFORMATIO IN PEJUS. VÍCIOS ATRI-
BUÍDOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. INOCOR-
RÊNCIA. EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE 
DO ESTADO DE GOIÁS EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
FUNDADA NO MESMO SINISTRO. DESINFLUÊN-
CIA NA PRESENTE AÇÃO INDIVIDUAL. DESCON-
SIDERAÇÃO DE LIQUIDAÇÃO DETERMINADA 
EM SEGUNDA INSTÂNCIA. RESTAURAÇÃO DE 
VALOR INDENIZATÓRIO CERTO FIXADO EM 
SENTENÇA. POSSIBILIDADE DE O STJ ASSIM OR-
DENAR DE OFÍCIO. MODIFICAÇÃO DO TERMO 
INICIAL DE INCIDÊNCIA DOS JUROS DE MORA. 
SÚMULA 54/STJ. ATUAÇÃO OFICIOSA DO STJ. 
CABIMENTO. 1. Trata-se, na origem, de ação indeni-
zatória por danos materiais e morais proposta em busca 
de ressarcimento por prejuízos ocasionados em acidente 
com o elemento radioativo “Césio-137”, ocorrido em 
setembro de 1987 na cidade de Goiânia-GO, com danos 
consubstanciados na demolição e na impossibilidade de uso 
por 150 anos de imóvel pertencente aos autores, além da 
destruição dos bens móveis e de todos os objetos e docu-
mentos pessoais que nele se achavam. 2. A demolição e o 
revestimento do respectivo terreno com uma camada de 
concreto, que deverá assim permanecer pelo prazo de 150 
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(cento e cinquenta) anos, acarreta no total impedimento 
de os proprietários exercerem os poderes inerentes ao 
domínio do bem assim afetado, em restrição plenamente 
equiparável ao instituto da desapropriação indireta. 3. 
Como leciona MARÇAL JUSTEN FILHO, “A vedação 
absoluta ou a eliminação do conteúdo econômico da pro-
priedade descaracterizam a limitação administrativa”, ou 
seja, “se a limitação importar restrição de grande extensão, 
deixará de configurar-se uma limitação propriamente dita. 
Haverá uma situação similar à desapropriação” (Curso 
de direito administrativo. 11. ed., São Paulo: RT, 2015, p. 
600-1). Na mesma linha de compreensão, MARIA 
SYLVIA ZANELLA DI PIETRO ensina que, “Às 
vezes, a Administração não se apossa diretamente 
do bem, mas lhe impõe limitações ou servidões 
que impedem totalmente o proprietário de exercer 
sobre o imóvel os poderes inerentes ao domínio; 
neste caso, também se caracterizará a desapro-
priação indireta, já que as limitações e servidões 
somente podem, licitamente, afetar em parte o 
direito de propriedade” (Direito administrativo. 28. 
ed., São Paulo: Atlas, 2015, p. 226). 4. Presente a hipótese 
assim desenhada na doutrina, à qual bem se ajusta o caso 
em exame, faz-se de rigor o afastamento da prescrição 
quinquenal prevista no art. 1º do Decreto nº 20.910/32, 
em ordem a que prevaleça o prazo vintenário estampado 
na Súmula 119/STJ (“A ação de desapropriação indireta 
prescreve em vinte anos”). (…) (REsp 930.589/GO, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 12/04/2016, DJe 19/04/2016)

Esse mesmo entendimento deve ser aplicado aos casos em que 
se cria uma unidade de conservação ambienal de proteção integral, 
de modo que, na estrita observância da norma, há a necessidade 
de se indenizar amplamente o particular pela verdadeira perda do 
exercício do direito de propriedade sobre seus bens. 

As lições de HELY LOPES MEIRELLES confirmam esse 
entendimento:

Limitações administrativas são, p. ex., o recuo de alguns 
metros das construções em terrenos urbanos e a proi-
bição de desmatamento de parte da área florestada em 
cada propriedade rural. Mas, se o impedimento de 
construção ou de desmatamento atingir a maior 
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parte da propriedade ou a sua totalidade, deixa-
rá de ser limitação para ser interdição de uso da 
propriedade, e, neste caso, o Poder Público ficará 
obrigado a indenizar a restrição que aniquilou o 
direito dominial e suprimiu o valor econômico do 
bem. Pois ninguém adquire terreno urbano em que seja 
vedada a construção, como, também, nenhum particular 
adquire terras ou matas que não possam ser utilizadas 
economicamente, segundo sua destinação normal. Se o 
Poder Público retira do bem particular seu valor 
econômico, há de indenizar o prejuízo causado 
ao proprietário. Essa regra, que deflui do princípio da 
solidariedade social, segundo o qual só é legítimo o ônus 
suportado por todos, em favor de todos, não tem exceção 
no Direito pátrio, nem nas legislações estrangeiras.” 6

Fixadas tais premissas, passa-se à análise do prazo prescricional 
aplicável às ações de indenização por desapropriação indireta.

3. O prazo prescricional aplicável às ações de 
indenização por desapropriação indireta

A pretensão indenizatória atinente à desapropriação indireta 
ainda não foi pacificada nos Tribunais pátrios, e mesmo a doutrina 
diverge quanto à sua base legal.

Fala-se na aplicação da (i) prescrição trienal, com base no art. 
206, §3º, II e V, do Código Civil; para outros trata-se de caso de (ii) 
prescrição quinquenal, prevista no art. 1º do Decreto 20.910/1932 
e no parágrafo único do art. 10 do Decreto 3.365/1941; há corrente 
que defende a aplicação do (iii) prazo prescricional de 15 anos, por 
interpretação correlata do artigo 1.238 do Código Civil; e ainda no 
(iv) prazo vintenário consagrado na Súmula nº 119 do STJ.

A tese da prescrição em 3 anos é a que menos encontra amparo 
na doutrina e jurisprudência. A razão é simples: trata-se de prazo 
prescricional que regula relações privadas, entre particulares. Não 
se pode pretender aplicar o prazo prescricional geral em uma rela-
ção pública, entre particular e a Administração Pública, mormente 
quando já existem para o caso prazos especiais.

6	 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo. 30ª ed. São Paulo: Man-
damentos, 2005. p. 620.
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Essa tese da prescrição em 3 anos foi refutada pelo STJ em sede 
do REsp 12519937. Trata-se da aplicação do critério hermenêutico 
de solução de antinomias: lex specialis derogat generali.

7	 ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C DO CPC). RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUIN-
QUENAL (ART. 1º DO DECRETO 20.910/32) X PRAZO TRIENAL (ART. 
206, § 3º, V, DO CC). PREVALÊNCIA DA LEI ESPECIAL. ORIENTAÇÃO 
PACIFICADA NO ÂMBITO DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 
1. A controvérsia do presente recurso especial, submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC e da Res. STJ n 8/2008, está limitada ao prazo prescricional em ação inde-
nizatória ajuizada contra a Fazenda Pública, em face da aparente antinomia do prazo 
trienal (art. 206, § 3º, V, do Código Civil) e o prazo quinquenal (art. 1º do Decreto 
20.910/32). 2. O tema analisado no presente caso não estava pacificado, visto que o 
prazo prescricional nas ações indenizatórias contra a Fazenda Pública era defendido 
de maneira antagônica nos âmbitos doutrinário e jurisprudencial. Efetivamente, as 
Turmas de Direito Público desta Corte Superior divergiam sobre o tema, pois existem 
julgados de ambos os órgãos julgadores no sentido da aplicação do prazo prescricional 
trienal previsto no Código Civil de 2002 nas ações indenizatórias ajuizadas contra 
a Fazenda Pública. Nesse sentido, o seguintes precedentes: REsp 1.238.260/PB, 2ª 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 5.5.2011; REsp 1.217.933/RS, 
2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 25.4.2011; REsp 1.182.973/PR, 2ª 
Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 10.2.2011; REsp 1.066.063/RS, 1ª Turma, 
Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 17.11.2008; EREspsim 1.066.063/RS, 1ª Seção, 
Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 22/10/2009). A tese do prazo prescricional 
trienal também é defendida no âmbito doutrinário, dentre outros renomados doutri-
nadores: José dos Santos Carvalho Filho (“Manual de Direito Administrativo”, 24ª Ed., 
Rio de Janeiro: Editora Lumen Júris, 2011, págs. 529/530) e Leonardo José Carneiro 
da Cunha (“A Fazenda Pública em Juízo”, 8ª ed, São Paulo: Dialética, 2010, págs. 
88/90). 3. Entretanto, não obstante os judiciosos entendimentos apontados, o atual 
e consolidado entendimento deste Tribunal Superior sobre o tema é no sentido da 
aplicação do prazo prescricional quinquenal - previsto do Decreto 20.910/32 - nas 
ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, em detrimento do prazo 
trienal contido do Código Civil de 2002. 4. O principal fundamento que autoriza 
tal afirmação decorre da natureza especial do Decreto 20.910/32, que regula a 
prescrição, seja qual for a sua natureza, das pretensões formuladas contra a Fazenda 
Pública, ao contrário da disposição prevista no Código Civil, norma geral que regula 
o tema de maneira genérica, a qual não altera o caráter especial da legislação, muito 
menos é capaz de determinar a sua revogação. Sobre o tema: Rui Stoco (“Tratado 
de Responsabilidade Civil”. Editora Revista dos Tribunais, 7ª Ed. - São Paulo, 2007; 
págs. 207/208) e Lucas Rocha Furtado (“Curso de Direito Administrativo”. Editora 
Fórum, 2ª Ed. - Belo Horizonte, 2010; pág. 1042). 5. A previsão contida no art. 10 do 
Decreto 20.910/32, por si só, não autoriza a afirmação de que o prazo prescricional 
nas ações indenizatórias contra a Fazenda Pública foi reduzido pelo Código Civil 
de 2002, a qual deve ser interpretada pelos critérios histórico e hermenêutico. Nesse 
sentido: Marçal Justen Filho (“Curso de Direito Administrativo”. Editora Saraiva, 
5ª Ed. - São Paulo, 2010; págs. 1.296/1.299). 6. Sobre o tema, os recentes julgados 
desta Corte Superior: AgRg no AREsp 69.696/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe de 21.8.2012; AgRg nos EREsp
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A mesma lógica é aplicada ao prazo quinquenal, estabelecido 
pelo art. 1º do Decreto 20.910/1932. Esse diploma normative re-
gula a prescrição quinquenal de um modo amplo, sem dar qualquer 
especificidade à matéria. Refuta-se a aplicação desse prazo nos casos 
de desapropriação indireta pelo simples fato de que, como será a 
seguir demonstrado, a ação de indenização pela expropriação do 
bem só poderá prescrever quando a ação para reaver a propriedade 
estiver também extinta. A indenização é o valor que o proprietário 
deve receber pela impossibilidade de reaver o bem do Estado. Caso 
pudesse promover uma ação reivindicatória, somente poderia faze-lo 
durante interregno de 15 anos a contar da apropriação indevida.

Essa interpretação decorre das disposições do Código Civil, que 
estabeleceu, em seu art. 1.238, o prazo de 15 anos para que ocorra 
a prescrição aquisitiva do bem apossado por terceiro. Trata-se do 
instituto da usucapião, em que aquele que possui o bem, ainda que 
sem justo título e boa-fé, terá o direito de adquirir a propriedade:

Art. 1.238. Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, 
nem oposição, possuir como seu um imóvel, adquire-lhe 
a propriedade, independentemente de título e boa- fé; 
podendo requerer ao juiz que assim o declare por sen-
tença, a qual servirá de título para o registro no Cartório 
de Registro de Imóveis.8

	 1.200.764/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 6.6.2012; 
AgRg no REsp 1.195.013/AP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 
de 23.5.2012; REsp 1.236.599/RR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 
de 21.5.2012; AgRg no AREsp 131.894/GO, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 26.4.2012; AgRg no AREsp 34.053/RS, 1ª Turma, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp 36.517/RJ, 
2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 23.2.2012; EREsp 1.081.885/
RR, 1ª Seção, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 1º.2.2011. 7. No caso 
concreto, a Corte a quo, ao julgar recurso contra sentença que reconheceu 
prazo trienal em ação indenizatória ajuizada por particular em face do Muni-
cípio, corretamente reformou a sentença para aplicar a prescrição quinquenal 
prevista no Decreto 20.910/32, em manifesta sintonia com o entendimento 
desta Corte Superior sobre o tema. 8. Recurso especial não provido. Acórdão 
submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 
(RESP 201101008870, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ - PRIMEI-
RA SEÇÃO, DJE DATA:19/12/2012 REVPRO VOL.:00220 PG:00432 RIP 
VOL.:00077 PG:00287 RT VOL.:00932 PG:00721 ..DTPB:.)

8	 BRASIL. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Disponível em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm. Acesso em 18 de abril de 2017.
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[Coords. ] Esta obra nasce pela necessidade cada vez mais premente de se interpretar situações práticas 
vivenciadas pelas empresas de mineração, sob a ótica interdisciplinar; isto é, não apenas pelo Direito 
Minerário, Ambiental ou Tributário, e sim pelo Direito da Mineração. Nosso trabalho consistiu em 
levantar os temas mais carentes de produção doutrinária, sendo boa parte deste estudo composto 
por artigos que se debruçam de forma pioneira sobre problemas sensíveis na mineração. Para tanto, 
convidamos profissionais que vivenciam o cotidiano da atividade mineral, aliando essa experiência 
prática à sólida formação acadêmica. É isso o que possibilita produzir conhecimento em face dos 
problemas que a vida apresenta. Com a objetividade que tanto prezamos, esperamos que esta 
obra cumpra seu papel: ser útil àqueles que vivenciam o dia a dia da mineração. 
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